
6882  Diário da República, 1.ª série — N.º 187 — 25 de Setembro de 2009 

3 — Delegar, com a faculdade de subdelegação, ao 
abrigo do disposto no artigo 109.º do Código dos Contra-
tos Públicos, no Ministro da Justiça a competência para 
a prática de todos os actos a realizar no âmbito do proce-
dimento referido no número anterior, designadamente a 
competência para a aprovação do anúncio, do programa, 
do caderno de encargos e das demais peças procedimen-
tais relevantes, designar o júri do concurso, proferir o 
correspondente acto de adjudicação, aprovar a minuta de 
contrato a celebrar e representar a entidade adjudicante na 
respectiva assinatura.

4 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 10 de Setembro 
de 2009. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL E DO AMBIENTE, 
DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 
E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Portaria n.º 1108/2009
de 25 de Setembro

Considerando que a praia da Aguda, no concelho de 
Sintra, foi classificada pelo Plano de Ordenamento da 
Orla Costeira Sintra -Sado, aprovado pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 86/2003, de 25 de Junho, como 
praia equipada com uso condicionado;

Considerando a manutenção da grave situação de ins-
tabilidade das arribas na zona da praia da Aguda sujeita 
a derrocadas que colocam em perigo os utentes da praia, 
a qual motivou a declaração da praia como praia de uso 
suspenso;

Considerando que a escadaria de acesso à praia da 
Aguda se mantém em elevado estado de degradação e de 
que se trata de uma praia não vigiada devido ao uso balnear 
não estar concessionado;

Considerando que se encontra em risco a segurança de 
pessoas e bens e que se mantêm os fundamentos que de-
terminaram a suspensão do uso da praia da Aguda, através 
da Portaria n.º 619/2008, de 15 de Julho;

Ouvida a Câmara Municipal de Sintra, a Capitania do 
Porto de Cascais, o Instituto da Conservação da Natureza 
e da Biodiversidade e a Administração da Região Hidro-
gráfica do Tejo:

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 5.º do Decreto-

-Lei n.º 309/93, de 2 de Setembro, na redacção dada pelo 
Decreto -Lei n.º 218/94, de 20 de Agosto:

Manda o Governo, pelos Ministros da Defesa Nacional 
e do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desen-
volvimento Regional, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

Pela presente portaria declara -se manter a praia da 
Aguda, no concelho de Sintra, como praia de uso suspenso.

Artigo 2.º
Duração e produção de efeitos da suspensão

A suspensão referida no artigo anterior produz efeitos 
desde o dia 17 de Julho de 2009 e vigora pelo prazo de 
um ano.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Em 22 de Julho de 2009.
O Ministro da Defesa Nacional, Henrique Nuno Pires 

Severiano Teixeira. — Pelo Ministro do Ambiente, do Or-
denamento do Território e do Desenvolvimento Regional, 
João Manuel Machado Ferrão, Secretário de Estado do 
Ordenamento do Território e das Cidades. 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.º 1109/2009
de 25 de Setembro

O Decreto -Lei n.º 324/2007, de 28 de Setembro, apro-
vou diversas medidas de simplificação e desformalização 
relacionadas com a vida dos cidadãos. O objectivo foi criar 
serviços mais simples para os cidadãos e que tornassem 
o atendimento nas conservatórias do registo civil mais 
rápido, mais cómodo e mais eficiente.

Entre as diversas medidas de simplificação na área 
do registo civil que foram aprovadas pelo Decreto -Lei 
n.º 324/2007, de 28 de Setembro, destacam -se a criação 
de dois serviços de balcão único, o balcão das heranças 
e o balcão divórcio com partilha que permitem tratar, em 
atendimento único, todas as operações e actos relacionados 
com a sucessão por morte e com o divórcio por mútuo 
consentimento, respectivamente. Mas também se destacam 
diversas simplificações como a dispensa dos cidadãos de 
apresentar certidões de actos ou documentos nas conser-
vatórias do registo civil sempre que os mesmos constem 
de bases de dados a que a conservatória tivesse acesso, ou 
a eliminação da competência territorial das conservatórias 
do registo civil para que qualquer acto de registo civil possa 
ser praticado em qualquer conservatória do registo civil, 
independentemente da localização física ou da residência 
dos interessados.

Mais recentemente foi criado o sítio «Civil online» 
em www.civilonline.mj.pt. Este serviço permite a prática 
de actos de registo civil de forma rápida, cómoda e se-
gura através da Internet, eliminando a necessidade de as 
pessoas se deslocarem aos serviços de registo civil. Até 
ao momento, já foi disponibilizado no «Civil online» o 
«Pedido online de processo de casamento». Trata -se de 
um serviço que permite que as pessoas possam dar início 
ao processo de casamento a partir de casa ou de qualquer 
outro local com acesso à Internet, sem necessidade de se 
deslocarem à conservatória, a qualquer altura do dia, em 
qualquer dia da semana.

O Código de Registo Civil na versão anterior ao Decreto-
-Lei n.º 324/2007, de 28 de Setembro, previa que, quando 
um assento se inutilizasse, poderia ser reconstituído através 
de um procedimento que incluía a afixação de editais e uma 
fase de julgamento de eventuais reclamações. Tratava -se 




